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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.  Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A presente pesquisa tem como 
objeto a relação entre o direito à educação 
e a educação de jovens e adultos (EJA). 
Considerando o direito à educação previsto na 
legislação do país, em especial na Constituição 
Federal do Brasil de 1988, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente de 1990 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996, objetiva-se analisar o direito conferido 
legalmente e a sua correlação com os dados 
reais, apresentados por institutos de pesquisa, 
como o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), refletindo a respeito da face 
excludente do analfabetismo. De acordo com o 
IBGE, em 2013, o Brasil apresentou uma taxa 
de 8,5% de analfabetos com 15 anos ou mais, 
o que corresponde a 13 milhões de pessoas 

destituídas de noções mínimas de leitura, 
escrita e cálculo. Essa privação conduz à 
desqualificação profissional e social, resultando 
em patologias sociais e segregação espacial. 
Para a realização dessa pesquisa, utilizou-
se pesquisa bibliográfica e documental, tendo 
como referencial teórico as obras de Freire, 
Gadotti, Romão, Oliveira, Cury, Ferraro, Flach 
e dados dos institutos de pesquisa. Apesar 
de se tratar de uma pesquisa que se encontra 
em andamento, foi possível observar que o 
analfabeto no Brasil tem classe social, cor/
raça e localização geográfica bem definida, 
uma vez que, dentre os 25% dos mais ricos, 
apenas 2% são analfabetos, enquanto para os 
25% dos mais pobres, 13,1% são analfabetos; 
em relação ao fator raça/cor, 5,2% dos brancos 
são analfabetos, enquanto a taxa para negros 
é mais que o dobro, 11,5%. No quesito 
geográfico, tem-se que 53% dos analfabetos do 
país encontram-se na região Nordeste. Nesse 
descompasso entre o texto legal e a realidade, 
a EJA apresenta-se como “a modalidade de 
educação básica destinada à inclusão escolar 
daqueles que tiveram negado o direito ao ensino 
regular na idade própria, daqueles que foram 
marginalizados e excluídos dos benefícios 
das conquistas econômicas, políticas, sociais 
e culturais” (ROMÃO; GADOTTI, 2007, p.9); 
portanto, a EJA se constitui num instrumento de 
inclusão e afirmação, que precisa ser mantido e 
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não substituído por provas que conferem diplomas sem a efetivação das aulas.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação de jovens e adultos; Legislação; Inclusão.

YOUTH AND ADULT EDUCATION: FROM LEGISLATION TO REALITY

ABSTRACT: This research work has the goal of establishing a relation between the 
right to education and the reality in education of Youth and Adults (EJA). Considering 
the right to education guaranteed in the national legislation, especially in the Federal 
Constitution of Brazil of 1988, the Statute of Children and Adolescents dated 1990 
and the Law of Guidelines and Bases of National Education from 1996, the objective 
is to analyze the right that is  legally conferred and its correlation with real data. Such 
information is presented by research institutes, such as the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics (IBGE), reflecting on the exclusionary aspect of illiteracy. 
According to IBGE Institute, in 2013, Brazil had an illiteracy rate of 8.5% corresponding 
to people aged over 15 years old, which represents 13 million people lacking the 
minimum notions of reading, writing or basic mathematics skills. This knowledge 
deprivation leads to professional and social disqualification, also resulting in social 
pathologies and spatial segregation. To carry out this research, we used bibliographic 
and documentation research, as well as using theoretical reference of the works of 
Freire, Gadotti, Romão, Oliveira, Cury, Ferraro, Flach and data from research institutes. 
Although this is an ongoing research, we were able to observe that the groups of 
illiterate people in Brazil have a well-defined social class, ethnicity and geographical 
location, since among the 25% poorest section of society, only 2% are illiterate. While 
among the 25% poorest section, 13.1% are illiterate. Regarding the ethnicity factor, 
5.2% of white people are illiterate, while the rate for the black population is more than 
double, 11.5%. In geographical terms, 53% of the country’s illiterate people live in the 
Northeast. In the context of this mismatch between the legal text and the reality, EJA 
presents itself as “the modality of basic education aimed at scholar inclusion of those 
who had been denied the right to regular education at their own age. Also those who 
were marginalized and excluded from the benefits of economic, political, social and 
cultural achievements” (ROMÃO; GADOTTI, 2007, p.9); Therefore, EJA represents 
a tool of inclusion and affirmation, which needs to be maintained and not replaced by 
tests that confer diplomas without the completion of courses.
KEYWORDS: Youth and adult education; Legislation; Inclusion.

1 |  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: BREVE INTRODUÇÃO

Em relação ao direito à educação, observamos que, conforme dispõe o art. 6
º da Constituição Federal do Brasil de 1988, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 90, de 2015, o direito à educação é, antes de tudo um direito 
social, tal “[...] a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
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aos desamparados”. 
Em que pese a atualidade do tema, nos reportamos a Anísio Teixeira (1977), 

que na sua obra Educação não é privilégio, cuja primeira edição data de 1957, já 
contemplava uma análise da situação da educação no país e, como o próprio título 
menciona, a educação, à época, podia ser entendida como privilégio de poucos.

Na mesma época, Freire (1957), em sua obra Educação e atualidade brasileira, 
já considerava a precariedade em relação ao acesso e à permanência de alunos nas 
escolas do país. 

Cury (2005, p. 11) afirma que o direito à educação, “[...] enquanto direito 
declarado em lei, é recente e remonta ao final do século XIX e início do século XX. 
Mas seria pouco realista considerá-lo independente do jogo de forças sociais em 
conflito”.

Apesar do reconhecimento da situação em relação à educação no país, em 
especial, quanto à necessidade de educação para todos, este direito foi, aos poucos, 
sendo construído, através de leis. Contudo, de fato, a efetivação deste direito não 
acompanhou a mesma dinâmica das normas expressas, sendo que no século XXI, 
ainda, contamos com a não efetivação integral deste direito na educação básica.

Em relação ao direito à instrução, Bobbio (1992, p.75)  afirma que

Não existe atualmente nenhuma carta de direitos, para darmos um exemplo 
convincente, que não reconheça o direito à instrução... [...]. Não me consta 
que, nas mais conhecidas descrições do estado da natureza, esse direito fosse 
mencionado. A verdade é que esse direito não fora posto no estado da natureza 
porque não emergira na sociedade da época.

Monteiro (2015, p. 14), a esse respeito, afirma que “[...] o direito à educação 
é reconhecidamente prioritário. O seu primado é uma ideia recorrente nas fontes 
clássicas do pensamento pedagógico” e:

[...] esta prioridade do direito à educação é reconhecida pelo Direito Internacional 
dos Direitos Humanos e pela jurisprudência internacional e nacional [...] foi 
redescoberta durante a última década do século XX e o direito à educação ganhou 
inédita visibilidade na Agenda Internacional, como testemunham numerosas 
conferências, declarações, programas de ação [...], dentre outros.

O direito à educação no país ainda se constitui em objeto de pesquisa e 
reflexão por legisladores, educadores e pesquisadores em geral. Para tanto, tal 
abordagem necessita da revisão de determinantes de ordem política, histórica, 
social e econômica que induziram proposições legais, ao longo da história, as 
quais formataram um cenário educacional pautado, desde o início, no privilégio à 
elite, no cuidado com a educação superior, em detrimento ao ensino das primeiras 
letras, desprovendo cidadãos e cidadãs da aquisição de um direito que vai além da 
apreensão de conhecimentos, mas, sim, que se proponha à formação para uma vida 
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cidadã, pautada em conhecimentos, valores e atitudes.
Apesar das Constituições Federais do Brasil, desde 1824, trazerem à tona a 

educação, o direito à educação, enquanto obrigatoriedade, surgiu na Constituição 
Federal do Brasil de 1934, em especial, para as 4 (quatro) primeiras séries do então 
denominado curso primário e, posteriormente, foi sendo complementado no decorrer 
do tempo, por meio de atos legais, em especial das Constituições Federais do Brasil 
e das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

No entanto, esse direito legal não foi conquistado por todos. Muitos homens 
e mulheres não usufruíram desse direito legal, como demonstram as estatísticas. 
Medidas legais foram tomadas, contudo ainda temos no Brasil uma parcela 
significativa de analfabetos, como verificamos na tabela 1.

Tabela 1 – Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade (1920 a 2013)
Fonte: Recenseamento Geral do Brasil (1920, v. IV, 4ª Parte-População) e IBGE, Censo Demográfico (1940 a 

2013).

A tabela 1 expressa, no decorrer de décadas, a situação do analfabetismo no 
país, demonstrando a ausência da efetivação do direito de todos à educação, bem 
como uma desigualdade gerada pelo não acesso à educação formal, promovendo 
uma geração de excluídos não só do sistema educacional, mas também dos bens 
advindos da escolarização à época correta.

A exclusão total ou parcial, quer seja pela falta de acesso ou pela exclusão 
da escola, remete-nos ao princípio referente à igualdade entre homens e mulheres, 
proposto nos textos legais, tal como prevê o contido no Art. 5º da Constituição Federal 
do Brasil de 1988, o qual expressa que

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; [...] (BRASIL, 1988).

Em relação à prioridade do direito à educação, enquanto componente 
fundamental para a vida, Monteiro (2015, p. 16, grifo nosso) afirma que:

Na realidade, sem perder de vista o princípio da individualidade e interdependência 
de todos os direitos humanos, o direito à educação pode ser considerado como 
o mais fundamental para uma “vida humana”, uma vida com dignidade, 
liberdade, igualdade, responsabilidade, solidariedade e criatividade. É a chave 
do motor do desenvolvimento compreendido na plenitude das suas dimensões 
individual, coletiva, cultural, política, econômica, ecológica. 



A Educação em suas Dimensões Pedagógica, Política, Social e Cultural 2 Capítulo 11 117

“Chave” é um termo frequentemente utilizado para significar o valor primordial da 
educação.

Ainda, para Monteiro (2015, p. 17), em relação à prioridade do direito à 
educação, através deste direito é “[...] que se aprende, nomeadamente, que se tem 
direitos e como exercê-los, assim como a respeitar e a agir em favor dos direitos dos 
outros, condição da vitalidade da democracia e da paz social”. Nessa perspectiva, o 
autor enfatiza que “[...] o direito à educação é o maior poder e a maior responsabilidade 
do mundo, porque o mundo é feito pelos seres humanos e um ser humano é o seu 
rosto, o seu corpo, seu nome e tudo o que a sua educação gerar de si [...]”.

Paralelo ao direito à educação no país, determinadas leis incluíram a 
modalidade de educação de jovens e adultos, objetivando o atendimento aos que 
não puderam usufruir desse direito legal à época adequada. Assim, observamos 
que a própria lei, ao incluir a educação de jovens e adultos, evidencia que o direito à 
educação não foi e não está sendo cumprido na íntegra.

A educação de jovens e adultos, ao longo da história, passou por várias 
denominações; tais como “madureza”, “ensino supletivo” e outros, sempre pautada 
por determinações legais, caracterizando esta modalidade de ensino através de 
cursos, exames e outros.

A educação de jovens e adultos no país se constitui, ainda, no século XXI, num 
tema relevante e de interesse social, histórico, educacional, político e econômico, 
pois tratar da educação de jovens e adultos é assumir que uma parcela significativa 
da população do país não teve acesso à educação formal ou teve uma participação 
restrita às séries iniciais do ensino fundamental, não chegando a concluí-lo.  

Neste contexto, tornou-se comum ouvirmos ou pronunciarmos, com frequência, 
expressões como a necessidade pela busca da qualidade do ensino e outras; contudo 
entendemos que a qualidade só será atingida quando todos, crianças, adolescentes, 
jovens e adultos, tiverem garantido o acesso e a permanência necessária nas escolas. 
Assim sendo, acesso, permanência e qualidade na educação são inseparáveis. No 
entanto, a busca por uma educação de qualidade nos remete à necessidade de 
observarmos, não apenas o aparente, o tangível, mas também o que permeia todo 
esse contexto atual, repleto de diversas nuances e, dentre estas, destacamos uma 
que emerge dia a dia e traz consequências irreparáveis a homens e mulheres: a 
ausência da educação formal, na idade adequada.

2 |  O DIREITO À EDUCAÇÃO E A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: ALGUNS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS

A Constituição Federal do Brasil de 1988 expressa que a educação é direito de 
todos e que, de acordo com o inciso I do art. 208, alterado pela Emenda Constitucional 
nº 59/2009, 
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[...] o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de 
educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria. (BRASIL, 2009).

Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal 
nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), expressa que a educação é direito de todos e que, além 
da obrigatoriedade da educação básica, a mesma se constitui em “direito público 
e  subjetivo”. Contudo observamos, através de pesquisas realizadas por institutos 
reconhecidos, que tanto o caráter da obrigatoriedade quanto da subjetividade não 
se realizam por completo e nos  deparamos com uma desigualdade marcada por 
diferenças entre iguais.

A educação de jovens e adultos está contemplada nos artigos 37 e 38 da LDB/96, 
referindo-se à destinação desta modalidade de ensino e sua forma de execução, 
dentre outros. Assim temos o artigo 37 que diz: “[...] a Educação de Jovens e Adultos 
será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 
ensino fundamental e médio na idade própria” (BRASIL, 1996).

Entendemos que o referido artigo reafirma a existência da EJA enquanto 
ação reparadora de um direito previsto, porém não exequível. Assim, muitos foram 
privados do direito à educação e, posteriormente, podem retornar nessa modalidade 
de ensino. 

O § 1º do art. 37 da LDB/96 expressa que

Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 
não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. (BRASIL, 1996).

Contudo, a EJA tem sido desenvolvida, no decorrer do tempo, de forma 
a “recuperar o tempo perdido”, compactando os cursos e, consequentemente, 
minimizando os conteúdos neles trabalhados, conforme observamos no art. 38 da 
LDB/96:

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento 
de estudos em caráter regular.
§ 1º os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I – No nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;
II – No nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos habilidades adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. (BRASIL, 1996).

Desta forma, constatamos que àqueles que não puderam usufruir do direito à 
educação à época adequada, ao retornarem à escolarização passam a frequentar 
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cursos de pequena duração; ou seja, de dois anos para as últimas séries do ensino 
fundamental e de um ano e seis meses, para o ensino médio. Mas esta não é a 
única opção, considerando que o aluno que retorna à escola, já se encontra em 
idade produtiva, há a opção de “exames”, os quais, independente de escolarização 
prévia, aferem o conhecimento e as habilidades dos alunos, inclusive os adquiridos 
“por meios informais”.

De acordo com o IBGE (2013), no ano de 2013, o país contava com 3.772.670 
alunos matriculados na EJA; sendo 2.447.792, no ensino fundamental e 1.324.878, no 
ensino médio. Desta forma, entendemos que estes números, mais que um indicador 
quantitativo, expressam a história de vida de homens e mulheres que tiveram em 
comum a exclusão total ou parcial da educação formal, mesmo com a condição legal 
de que a educação é direito de todos.

Anterior à LDB/96, a educação de jovens e adultos, enquanto modalidade de 
educação no país, foi inserida em outras legislações federais, tal como a Lei Federal 
n.º 4.024/61 (BRASIL, 1961), que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
se constituindo na primeira lei federal que normatizou  as diretrizes para a educação 
nacional e, posteriormente,  a Lei Federal n.º 5.692/71 (BRASIL, 1971), que fixava as 
Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º Graus, a qual foi revogada a partir de 20 
de dezembro de 1996, quando da promulgação da Lei Federal n.º 9.394/96 (BRASIL, 
1996), a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), sendo que a 
referência a cursos regulares e exames na EJA já se fazia presente nessas leis.

Gadotti e Romão (2000, p. 42), através de uma citação referente a uma 
comunicação feita pelo senador Darcy Ribeiro, por ocasião da 29ª Reunião da 
SBPC, em São Paulo, demonstram o jogo de forças que se estabelecia entre os que 
defendiam a necessidade de uma educação obrigatória e gratuita aos destituídos 
desta, à época correta, e os que ousavam priorizar uma educação regular à época 
adequada, desconsiderando a educação para jovens e adultos. Assim, posicionou-
se o senador Darcy Ribeiro: 

Quem pensar um minuto que seja sobre o tema verá que é obvio que quem acaba 
com o analfabetismo adulto é a morte. Esta é a seleção natural: Não se precisa 
matar ninguém, não se assustem! Quem mata é a própria vida que traz em si o 
germe da morte. Todos sabem que a maior parte dos analfabetos está concentrada 
nas camadas mais velhas e mais pobres da população. Sabe-se, também, que esse 
pessoal vive pouco, porque come pouco. Sendo assim, basta esperar alguns anos 
e se acaba com o analfabetismo. Mas só se acaba com a condição de que não se 
produzam novos analfabetos. Para tanto, tem-se que dar prioridade total, federal, 
à não produção de analfabetos. Pegar, caçar (com cedilha) todos os meninos de 
sete anos para matricular na escola primária, aos cuidados de professores capazes 
e devotados, a fim de não mais produzir analfabetos. Porém, se escolarizasse a 
criançada toda, e se o sistema continuasse matando os velhinhos analfabetos com 
que contamos (sic), aí pelo ano 2000 não teríamos um só analfabeto. Percebem 
agora onde está o nó da questão? (GADOTTI; ROMÃO, 2000, p. 42).
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Conforme Gadotti e Romão (2000, p. 42), este pronunciamento referia-se à 
posição do senador em relação ao Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), 
em grande expansão à época. Contudo, entendemos que, em que pese o trabalho 
desenvolvido pelo Mobral, não há justificava para o rigor do texto, segundo o qual 
aos que não tiveram seus direitos respeitados restava a espera do fim.

Haddad (2001, p. 111) destaca que, por ocasião do Congresso Brasileiro 
organizado pelo Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfabetização, em 1990, num 
pronunciamento para 1.500 pessoas, dentre elas o professor Paulo Freire, novamente 
o senador Darcy Ribeiro retorna à tônica da exclusão deste segmento, quando diz 
aos presentes: “Deixem os velhinhos morrerem em paz!”, reafirmando, desta forma, 
sua opção pela prioridade do ensino regular às crianças, desconsiderando uma 
demanda considerável excluída da educação formal e necessitando de atendimento.

Aliado a este pensamento, Beisegel (2015, p. 12) destaca fragmento de uma 
declaração dada ao Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, em 11 de outubro de 
1991, pelo professor José Goldemberg, então Ministro da Educação, que também 
expressava uma restrita preocupação com a população jovem e uma ausência de 
sensibilidade com o adulto não alfabetizado:

O grande problema de um país é o analfabetismo das crianças e não o dos adultos. 
O adulto     analfabeto já encontrou o seu lugar na sociedade. Pode não ser um bom 
lugar, mas é o seu lugar. Vai ser pedreiro, vigia de prédio, lixeiro ou seguir outras 
profissões que não exigem   alfabetização. Alfabetizar o adulto não vai mudar muito 
sua posição dentro da sociedade e pode até perturbar. Vamos concentrar nossos 
recursos em alfabetizar a população jovem. Fazendo isso agora, em dez anos 
desaparece o analfabetismo (Jornal do Brasil, 23/08/1991). 

Para complementar essa gama de ideias e expressões que, entendemos, 
contrariam o ideal de igualdade, solidariedade e equidade, Beisegel (2015, p. 12) 
também se reporta à entrevista dada à Revista Veja, em 23 de junho de 1993, por 
Sérgio Costa Ribeiro, o qual expressou que “[...] alfabetizar adultos é um suicídio 
econômico: um adulto que não sabe ler já se acostumou a essa situação [...]”.

Desta forma, entendemos que a educação de jovens e adultos não pode ser 
compreendida de forma isolada, como algo a parte, mas, sim, no conjunto de uma 
educação regular que sofre as interferências de um contexto que se estabelece 
aquém de uma educação formal regular, de direito e de fato.

Dessa forma, considerando o exposto, os textos legais que foram sendo 
construídos no decorrer do tempo e considerando também os dados relativos às taxas 
de analfabetismo e a  média de anos de estudos no país, temos uma contradição que 
se estabelece: de um lado, temos os textos legais que conferem a obrigatoriedade 
da educação básica no país e o direito público e subjetivo nestes níveis de ensino, 
expressando o dever do Estado para com a educação básica, obrigatória; de outro, 
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temos os reconhecidos institutos de pesquisa que demonstram, nos dias atuais, a 
existência de um contingente de jovens e adultos não contemplados com a educação 
formal, de direito público e subjetivo. 

Desta forma, parece-nos presente a existência de um texto legal que atribui 
o direito de todos à educação e, em sentido contrário, a elaboração de um texto 
real construído por aqueles que foram total ou parcialmente excluídos do sistema 
escolar, sendo, posteriormente, inseridos na educação de jovens e adultos. Enquanto 
análise e reflexão, no que se refere a  esta modalidade de ensino, suas razões e 
consequências, destacamos um excerto do Parecer CNE/CEB nº 11/2000, que trata 
das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação de Jovens e Adultos, que teve 
como relator o professor Carlos Roberto Jamil Cury, o qual evidencia a EJA no atual 
contexto histórico, político, social e econômico:

[...] a Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma dívida social não 
reparada para com os que não tiveram acesso e nem domínio da escrita e leitura 
como bens sociais, na escola ou fora dela, e tenham sido a força de trabalho 
empregada na constituição de riquezas e na elevação de obras públicas. Ser 
privado deste acesso é, de fato, a perda de um instrumento imprescindível para 
uma presença significativa na convivência social contemporânea. (BRASIL, 2000).

A expressão utilizada por Cury, relacionando a EJA a uma “dívida social”, remete-
nos à necessidade de implementação de políticas públicas que reconheçam esse 
fato e suas consequências e efetivem ações que promovam não apenas a inclusão 
dos excluídos total ou parcialmente da educação formal, mas que possibilitem 
medidas que favoreçam o acesso e a permanência daqueles que, por diferentes 
razões, realimentam este ciclo e elevam a desigualdade entre iguais.

3 |  O DIREITO À EDUCAÇÃO E A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: UMA 
ANÁLISE DO REAL

Para subsidiar esse estudo, destacamos as taxas referentes à alfabetização 
e a média de anos de estudos referentes aos últimos anos, bem como agregamos 
fatores referentes às diferentes regiões do país, raça/cor e renda, demonstrando 
que, para além do aspecto quantitativo, tais fatores contribuem para com o acesso e 
a permanência de homens e mulheres na educação formal.

De acordo com o IBGE, em 2013, o país contava com uma taxa de 8,5% de 
pessoas analfabetas com mais de quinze anos de idade, o que equivalia a 13.000.000 
de pessoas desprovidas de noções mínimas de escrita, leitura e pequenos cálculos; 
o que, em parte, contribui para com a não inserção destas no mercado de trabalho; 
bem como o acesso à cultura e outros bens.

No entanto, ao observamos a taxa de analfabetismo nas diferentes regiões do 
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país, a situação ganha contornos distintos, evidenciando diferenças que acarretam 
na população a ausência do direito à educação. Assim, temos na tabela 2 a taxa de 
alfabetização da população de 15 anos ou mais, no país e nas diferentes regiões, no 
período compreendido entre 2001 e 2013.

Tabela 2 – Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais – Brasil e regiões – 2001-
2013

Fonte: IBGE/Pnad – Todos pela Educação

A tabela 2 evidencia diferenças, não apenas em nível nacional como um todo, 
mas demonstra diferenças quanto à taxa de alfabetização nas diferentes regiões do 
país. Assim, podemos observar que as regiões Norte e Nordeste do país são as que 
possuem a menor taxa de alfabetização, em contraste com as regiões Sudeste, Sul 
e Centro-Oeste, o que nos leva a inferir que aspectos de ordem econômica, política 
e social corroboraram para com essa diferença.

Nesse contexto, o estado de Alagoas, em 2013, de acordo com dados fornecidos 
pelo IBGE, apresentou uma taxa de escolarização de 78,4% de pessoas de quinze 
anos ou mais de idade alfabetizadas. Isso demonstra que, nesse estado, 21,6% da 
população não teve acesso à educação e, por consequência, não foi contemplada 
com o direito à educação previsto legalmente.

Ao analisarmos a taxa de alfabetização de pessoas de quinze anos ou mais 
de idade, considerando o fator raça/cor, observamos que esse fator potencializa as 
diferenças, conforme segue na tabela 3.

Tabela 3 – Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade – Por raça/cor (em 
%) – Brasil e regiões – 2001-2013

Fonte: IBGE/Pnad – Elaboração todos pela educação

Os dados apresentados na tabela 3 expressam que o fator raça/cor contribui 
para com as diferenças em relação à taxa de alfabetização da população brasileira, 
fato este que nos remete a rever o princípio referente à igualdade de todos perante 
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a lei, sendo que, em que pese a igualdade de todos em relação à legislação, a 
diferença entre os iguais vai ganhando contornos que agregam fatores e, dentre 
eles, o da cor da pele. Algo que parece incomum num contexto em que a ciência 
evolui velozmente; porém, o desenvolvimento não compartilha dessas nuances que 
atingem homens e mulheres e aumentam a distância entre iguais; distância esta 
provocada até pelo tom da pele.

Ainda em relação aos fatores que incidem na taxa de alfabetização de pessoas 
de 15 anos ou mais de idade, encontramos outro que acompanha homens e mulheres 
no dia a dia de suas vidas. Assim, temos na tabela 4 a taxa de escolarização 
relacionada à renda obtida pela população.

Tabela 4 – Taxa de alfabetização das pessoas de 15 anos ou mais de idade – Por renda (em %) 
– Brasil – 2001-2013 

Fonte: IBGE/Pnad – Elaboração: Todos pela Educação

Assim, constatamos que a relação entre a taxa de alfabetização de pessoas 
de 5 anos ou mais de idade e renda obtida contribuem para com o estabelecimento 
de diferenças. Tal como os já citados fatores que incidem nas diferentes regiões e 
o fator referente à raça/cor, deparamo-nos com o fator “renda” que atinge grande 
parte da população e que expressa um referencial assustador quando observado em 
relação à alfabetização da população brasileira.

Conforme consta da tabela 4, enquanto na população pertencente aos 25% dos 
mais ricos a taxa de alfabetização das pessoas de 15 anos ou mais de idade foi de 
98% em 2013, na população pertencente aos 25% mais pobres, a referida taxa foi 
de 86,9%. Desta forma, um percentual de 11,1% se traduz num fosso entre ricos e 
pobres, no quesito alfabetização.

Nesse quadro tão desfavorável para a educação no país, o qual revela, para 
além do não cumprimento do direito de todos a educação, um acréscimo de fatores 
que solidificam esse processo de exclusão da educação formal, reconhecemos, 
também, um outro fator que se agrega aos demais e que se constitui no abandono 
da educação formal. Neste caso, posterior ao acesso, muitos abandonam a escola 
precocemente, sendo este fato observado quando da análise da escolaridade média 
da população brasileira.



A Educação em suas Dimensões Pedagógica, Política, Social e Cultural 2 Capítulo 11 124

Tabela 5 – Escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade – Em anos de estudo – 
Brasil e regiões – 1995-2013 

Fonte: IBGE/Pnad – Todos pela Educação

Os dados apresentados na tabela 5 demonstram que, apesar da escolaridade 
da população brasileira, na faixa etária de 18 a 29 anos, ter aumentado no decorrer 
dos anos, ainda não temos uma parte significativa da população, numa faixa etária 
produtiva, que tenha usufruído da educação básica. Os dados demonstram, também, 
que as regiões Norte e Nordeste do país são as que possuem uma população 
com menos anos de estudo, em contraste com as regiões Sudeste, Sul e Centro-
Oeste, o que nos leva a inferir que aspectos de ordem econômica, política e social, 
colaboraram para com essas diferenças.

Desta forma, estes dados comprovam que o direito à educação não se concretiza, 
de fato, e que uma significativa parcela de crianças, adolescentes, jovens e adultos, 
são excluídos total ao parcialmente da educação formal, a qual tem sido construída, 
ao longo da história, em bases legais, porém não se materializa nos portadores deste 
direito. Os textos legais que expressam um direito de todos à educação, quando 
analisados e confrontados com a realidade, com a sua efetivação, demonstram que 
os mesmos não estão em consonância com o real, acarretando, assim, a ausência 
de direito real em relação à educação formal.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando esse descompasso entre o direito dos todos à educação, expresso 
legalmente, e os dados que revelam a não efetivação, por completo, deste direito, 
entendemos que parte daqueles que não usufruíram da educação formal à época 
adequada retornaram e, ainda, retornam à escola, a fim de suprir a escolarização não 
vivenciada, no tempo correspondente, sendo que esse retorno se dá via educação 
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de jovens e adultos.
Nesse contexto, a educação de jovens e adultos não pode ser observada de 

forma isolada, como algo a parte, mas, sim, no conjunto de uma educação regular que 
sofre as interferências que se estabelecem ao longo da história, não concretizando 
o direito de todos à educação. Assim, a educação de jovens e adultos se constrói 
e ganha contornos na medida em que o direito de todos à educação se materializa 
lentamente.

A urgência na elaboração e implementação de políticas públicas referentes ao 
acesso e à permanência de alunos na educação formal, aliado à conscientização de 
que a educação é direito de todos e não de alguns, são determinantes não apenas 
para a minimização do analfabetismo no país, mas, acima de tudo, para o usufruto 
da vida cidadã.
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